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RESUMO 

 
 
RIBEIRO, M. R. Análise do ciclo de vida: lâmpada fluorescente versus lâmpada 
incandescente, cenário atual e estudo de caso na Universidade de São Paulo. Monografia 
de especialização – Curso de Especialização em Gestão Ambiental e Negócios do Setor 
Energético do Instituto de Eletrotécnica e Energia da Universidade de São Paulo. 2010, 80f. 
 

 
O tema central do trabalho está na proposta de considerar a Análise do Ciclo de Vida da 

lâmpada fluorescente compacta, quando esta tecnologia é comparada, em substituição a 

lâmpada incandescente. No Brasil. a partir do ano 2001, devido à crise no abastecimento de 

energia elétrica, o chamado “apagão”, esta substituição de fonte luminosa tem sido difundida 

exclusivamente para diminuir o consumo e aumento de eficiência no uso final da energia 

elétrica. A análise foi conduzida para mostrar problemas e fazer considerações sobre 

providencias a serem tomadas em relação a substituição preconizada, feita sem um foco 

ambiental, onde deve ser avaliada toda a condição desta troca, após o final da vida útil, a 

reciclagem das lâmpadas. A consideração de instrumento de Gestão Ambiental permite 

melhorias tanto ao avaliar a atual situação quanto para ação junto ao segmento para minimizar 

os impactos ambientais causados. Foi definido cenário para estudo da substituição das 

lâmpadas incandescentes por lâmpadas fluorescentes e estabelecido roteiro para ser 

comparado todo seu ciclo de vida, analisando seu gasto energético para a produção, utilização 

e destino final das lâmpadas consideradas.  Após a definição dos elementos fundamentais de 

gestão do meio ambiente, como sustentabilidade, economia de energia e gasto energético de 

produção a pesquisa busca mostrar os impactos causados pela substituição de um modelo pelo 

outro e seu destino final analisando comparativamente as duas situações e também faz uma 

analise da atual situação da reciclagem deste tipo de lâmpada no Brasil. 

 Este trabalho apresenta resultado de levantamento realizado com usuários sobre a conduta 

dominante de descarte de lâmpadas fluorescentes no lixo doméstico e faz recomendação com 

relação à implantação de um projeto para a coleta e o descarte correto (do ponto de vista da 

gestão ambiental) de lâmpadas fluorescentes pelo Instituto de Eletrotécnica e Energia da 

Universidade de São Paulo.  

 
Palavras-chave: Gestão Ambiental. Análise do Ciclo de Vida. Lâmpadas Fluorescentes. 
Lâmpadas Incandescentes. Energia. Resíduo Sólido. Destino final. Reciclagem 
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ABSTRACT  

 
 
 
RIBEIRO, M.R. Life Cycle Analysis: compact fluorescent lamp versus incandescent 
lamp, the current scenario and a case study from the University of São Paulo. 
Monograph of expertise - Specialization in Management and Business, Department of 
Energy's Office of Electric Energy, University of São Paulo. 2010, 80f.  
 
 
 

The target theme of this work is the proposal to consider the compact fluorescent lamp life 

cycle analysis, comparing this technology towards the substitution of the incandescent lamp. 

In Brazil, from the year 2001, due to the crisis in the electricity supply, so-called "blackout", 

this light source replacement has been broadcasted exclusively to reduce electricity 

consumption and increase efficiency in the final use of electricity. The analysis was 

conducted to demonstrate problems and considerations about the steps to be taken regarding 

the proposed replacement, made without an environment focus, which should be evaluated 

throughout the conditions of this exchange, and after the end of its life, recycling the bulbs. 

The considerations of environmental management tools allow improvements both in 

evaluating the current situation regarding the action with this segment to minimize 

environmental impacts. A scenario was defined for the study of replacing incandescent bulbs 

with fluorescent bulbs and established guide to be compared throughout their life cycle by 

analyzing their energy expenditure for the production, use and final disposal of the 

bulbs. After defining the key elements of environmental management, such as sustainability, 

energy saving and  production costs, this research aims to show the impacts caused by 

substitution of a model for other and their final destination comparatively analyzing both 

situations and analyzing the current situation on recycling this type of lamp in Brazil. 

 This work presents results of the survey conducted among users about the dominant behavior 

of disposal in household waste and recommends a project implementation to collect and 

dispose correctly (in terms of environmental management) fluorescent lamps by the Electrical 

Energy Institute of the University of  São Paulo. 

 
 
Keywords: Environmental management. Fluorescent lamps. Life cycle. Incandescent. 
bulbs. Energy. Solid waste. Final destination. Recycling. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Neste capítulo estão apresentados tópicos que norteiam o leitor sobre o contexto do 

tema apresentado e esta feita uma primeira abordagem ao problema a ser considerado. 

A iluminação artificial teve seu inicio ao longo do século XIX e foi sem duvida um 

marco importante na vida do homem, que com o passar dos anos desenvolveu novas 

tecnologias a fim de se iluminar cada vez mais consumindo cada vez menos energia. A 

lâmpada incandescente que foi durante anos a mais utilizada no mundo esta sendo substituída 

gradualmente pelas novas lâmpadas fluorescentes (LF). O novo modelo de lâmpada mostrou-

se mais eficiente em termos de uso final energético, porém a utilização da lâmpada 

fluorescente faz emergir tema importante, a preocupação ambiental deve ficar aqui destacada. 

Isto é devido à existência no interior do bulbo de “alto” teor do elemento químico Mercúrio, 

um metal que sabemos ser altamente tóxico e nocivo tanto a saúde humana quanto ao meio 

ambiente em que vivemos. Está indicado na literatura que algumas empresas de grande porte 

que utilizam LF, pelo menos desde 2001, já tem se adequado as legislações ambientais e as 

enviam a empresas especializadas em reciclagem (atualmente são onze no país), porém o 

consumidor residencial possui poucas informações a respeito e não sabe o que fazer com este 

tipo de material após utilização. A população não tem conhecimento de como deve proceder 

ao final do uso de uma lâmpada fluorescente seja ela de qualquer tipo (compacta ou tubular) e 

faz o seu descarte sem qualquer cuidado no lixo comum causando assim a contaminação do 

meio ambiente. A contaminação do meio ambiente vem ocorrendo desde a Revolução 

Industrial, que ocorreu no século XIX, onde as grandes empresas são as grandes responsáveis 

pelas alterações ambientais que vêm ocorrendo tanto pelo ponto de vista dos recursos naturais 

utilizados na produção e pela extração de insumos quanto pela disposição final de seus 

produtos. 

Os impactos ambientais afetam negativamente o bem estar de outras pessoas que por 

sua vez não possuem relação direta com o causador do impacto e isso por sua vez não causa 

custo para as empresas. A degradação ambiental acaba se tornando um custo para a própria 

sociedade que terá que arcar com esta responsabilidade. Devido a este problema surge à 

necessidade de melhorias nos processos produtivos diminuindo assim o consumo de insumos 

e geração de resíduos. Tais problemas podem ser atenuados ou evitados através de leis, 

fiscalizações, punições e benefícios fiscais, juntamente com a Gestão Ambiental que por sua 
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vez desenvolve e implanta políticas e estratégias ambientais otimizando os processos de 

gerenciamento e proporcionam benefícios estratégicos como benefícios econômicos. 

 

1.1 Uma visão da problemática a ser considerada 

 

As lâmpadas fluorescentes compactas vêm substituindo gradualmente as lâmpadas 

incandescentes convencionais utilizadas há anos pelos consumidores de todo o pais. Isto é 

devido, em parte, à maior eficiência energética do modelo fluorescente. O pico da substituição 

ocorreu no ano de 2001, após o evento que ficou conhecido por “apagão”, que atingiu grande 

parte do país e que levou as autoridades e a população a tomarem a decisão de diminuir o 

consumo de energia elétrica para que o problema não voltasse a ocorrer. Porém, a substituição 

das lâmpadas incandescentes por fluorescentes não deve ser considerada exclusivamente 

sobre a diminuição da potência e/ou o consumo de energia, mas também sobre todo um 

processo: iniciando pela fabricação, passando pelo transporte, a sua instalação, utilização e o 

seu descarte ou destino final. A simples comparação do consumo de energia, geralmente feito 

a partir da potência nominal não deve ser o único aspecto a ser levado em consideração, pois 

para se produzir uma lâmpada fluorescente compacta utiliza-se diversos tipos de componentes  

eletrônicos e químicos que podem não estar presentes nas lâmpadas incandescentes 

convencionais (sigla do inglês, GLS). Países europeus e norte-americanos já incluíram as 

lâmpadas fluorescentes, após utilizadas, na lista de resíduos que são nocivos ao meio-

ambiente, pois essas lâmpadas contêm substâncias que podem afetar seriamente a condição de 

ser humano, como o elemento químico Mercúrio, um metal denso ou pesado que pode entrar 

na cadeia alimentar e uma vez ingerido ou inalado, pode causar efeitos danosos ao sistema 

nervoso humano. Ele é cumulativo e possui efeito degenerativo. Os trabalhadores que 

participam na etapa de enchimento das LF convencionais costumam ter leitura periódica do 

nível de contaminação. Aparentemente o elemento químico Mercúrio (símbolo Hg) não faz 

parte das lâmpadas incandescentes convencionais nem está presente ou é detectado ao longo 

do ciclo de vida desta fonte de luz elétrica, quando a geração de energia não possui parte com 

base na queima de óleos e particularmente carvão. 

Atualmente, no Brasil, o destino final das lâmpadas fluorescentes é preocupante. 

Existe Decreto aprovado pelo Eng. Gilberto Kassab, aos três dias de Maio de 2010, Prefeito 

no município de São Paulo, que regulamenta o descarte de lâmpadas Fluorescentes (Lei 

municipal n. 14.898, de três de Fevereiro de 2009) em repartições publicas, o “Decreto 

Nº 51.456, que trata da coleta de lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que não mais 



             15 
acendem para reciclagem e reaproveitamento em todas dependências públicas da Cidade 

de São Paulo” (para detalhes ver Anexo III). Alguns órgãos já estão colocando em prática tal 

decreto. Na CUASO, a escola Politécnica da Universidade de São Paulo é um exemplo a ser 

seguida, no tema atualmente ela possui um programa de recolhimento de lâmpadas 

fluorescentes (“Gestão de Lâmpadas Fluorescentes da Escola Politécnica da USP”), que está 

implantado desde julho de 2006. Este programa já instalou 16 coletores distribuídos por todos 

os seus prédios, sendo que até a data de Maio de 2010, foram coletadas e descontaminadas 

7.560 unidades de lâmpadas de distintas potências. Atuando dentro da Escola Politécnica, 

somente, o programa divulga seus resultados pela utilização de figura de mérito calculada 

com base na contaminação da água causada pelo Mercúrio que é utilizado neste tipo lâmpada. 

Segundo os resultados deste programa cada grama de mercúrio pode contaminar cerca de 

cinco milhões e meio de litros de água. O cálculo indica no período em que foi implantado o 

programa, terem sido reciclados 17,4 gramas de Mercúrio que seriam capazes de contaminar 

noventa e seis milhões e seiscentos mil litros de água. Infelizmente esse tipo de programa não 

é amplamente difundido em todas as repartições e órgão públicos, mesmo dentro da 

Universidade de São Paulo, no caso do IEE – Instituto de Eletrotécnica e Energia, não existe 

prática similar. Em entrevista conduzida junto a funcionários responsáveis pela manutenção 

no IEE atualmente eles recolhem as lâmpadas com problemas e as acomodam em um 

determinado local até que uma empresa é contratada para realizar o recolhimento. A remoção 

é realizada sem que se saiba qual será o destino dessas lâmpadas e particularmente do Hg 

nelas contido. Num futuro próximo esta prática deverá ser alterada, ficando recomendado a 

toda a sociedade, em particular ao IEE, que seja adotado um programa a partir da experiência 

já acumulada e apresentada pela Escola Politécnica.  

No caso das indústrias de grande porte como as multinacionais já existe na maioria 

delas algum tipo de programa de reciclagem para as lâmpadas utilizadas em sua dependência. 

Na maioria dos casos devido ao cumprimento com normas da série ISO. O grande “gargalo” 

para a reciclagem das lâmpadas fluorescentes esta no setor residencial que é o maior 

consumidor deste tipo de lâmpadas (LFBU) no Brasil. Atualmente não existe divulgação 

sobre qual o procedimento que deve ser tomado no caso de lâmpadas fluorescentes quando 

descartadas. Após fazer um levantamento para mapear a conduta a partir de resposta a 

questionamento formulado junto a algumas pessoas foi constatado que dentre uma amostra 

composta de quinze (15) entrevistados, a maioria, treze (13) disseram que após o fim da vida 

as lâmpadas são acondicionadas (embrulhadas) em jornal ou em caixa de papelão e 

posteriormente são jogadas diretamente no lixo residencial comum, duas (2) pessoas disseram 
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que mantém as lâmpadas sob sua guarda ou destinam para lugar de recolhimento 

apropriado. A falta de informação sobre a destinação motivou uma ação simples, que foi o 

meu contato junto a algumas lojas (de grande porte) que atuam no segmento de construção 

civil e utilidades domésticas (C&C, Conibase, Telhanorte e Leroy Merlin). Tendo sido 

constatado que as mesmas recolhem este tipo de lâmpada em suas lojas, sem distinção se 

trabalham ou comercializam a marca da lâmpada entregue, e sem a cobrança de nenhuma 

taxa, também informaram que posteriormente os fabricantes retiram estas lâmpadas e as 

levam para reciclagem. Para as quinze pessoas entrevistadas, também perguntei se elas 

sabiam que as lojas citadas acima recebem estas lâmpadas para a reciclagem - todas me 

disseram que não tinham esse conhecimento e aquelas que disseram que jogavam as mesmas 

no lixo comum, acredita-se, o fazem devido a falta de informação/educação. 

Talvez alguns continuarão a descartar ou colocar LFBU no lixo comum, mesmo 

depois de saber sobre das opções disponíveis e um caminho que começa a ser construído 

possa ser “a valorização dos resíduos”, particularmente aqueles que podem ser perigosos ao 

ser humano e meio ambiente. 

 

1.2 Estado da Arte  

 

 “Temos que reduzir o consumo de energia”, este é o tema que está sempre em 

discussão. Temos em mente que sempre temos que economizar energia e criar soluções que 

nos levem a tal redução, porém com o pensamento no impacto ambiental, no que isso possa 

causar: para um leigo o simples fato de se trocar um produto que consumia mais energia por 

outro que consome menos já é uma garantia de economia de energia o usuario poderá pensar 

que esta fazendo sua parte. Durante a crise energética brasileira em 2001 (”apagão”), o grande 

exemplo de tal fato ocorreu na substituição das lâmpadas incandescentes convencionais por 

lâmpadas fluorescentes de base única, em sua maioria compactas (LFBU), o consumo de 

energia realmente foi reduzido e o país superou momentaneamente a crise que assustava a 

todos. Porém, com o passar do tempo essas lâmpadas fluorescentes chegaram ao fim de sua 

vida útil (em torno de 8000 horas, nominais) e tiveram que ser substituídas por novas 

lâmpadas fluorescentes. Esse processo de troca é repetido desde então, mas o fato mais 

importante é, para onde estas lâmpadas estão indo? Qual é o seu destino final? Quanto está 

sendo gasto em energia para se fazer o descarte correto das mesmas? Qual é o tamanho do 

impacto ao meio ambiente quando estas lâmpadas que contém Mercúrio na sua composição 

(entre outros elementos, cuja periculosidade talvez seja menor), causam ao serem descartadas 
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de forma errônea em locais impróprios? E o quanto se gastaria para descontaminar uma 

área contaminada por Mercúrio provindo das lâmpadas fluorescentes? 

 

Este trabalho mostra através de dados coligidos da literatura que, em países como o Brasil, 

onde a energia vem quase que totalmente de hidrelétricas que não estão relacionadas à 

emissão de Mercúrio, diferentemente de países onde utiliza-se carvão como a principal fonte 

primária de usinas termelétricas, e que neste processo de geração de energia produz-se 

também quantidade significativa de Mercúrio lançado no meio ambiente: a substituição pura 

entre tecnologias ou redução na potencia instalada simplesmente não incorpora na “equação 

estudada” a {Redução de Consumo de Energia x Impacto Ambiental}. Este foco não foi 

levado em consideração perante o fato da crise energética na substituição de lâmpadas 

incandescentes por lâmpadas fluorescentes. 

 

1.3 A Lâmpada LED como solução 

  

O LED (do inglês Light Emitting Diode, diodo emissor de luz) é um dispositivo 

eletrônico semicondutor, que quando polarizado diretamente, dentro do semicondutor ocorre a 

recombinação de lacunas e elétrons. Essa recombinação exige que a energia armazenada por 

esses elétrons sejam liberadas na forma de calor ou luz devido à passagem da corrente elétrica 

na junção anodo para o catodo.  

Diferente de uma lâmpada convencional (incandescente ou fluorescente) o LED não possui 

filamento, o grande responsável por converter a maior parte da energia elétrica em energia 

térmica (calor) que significa desperdício, pois o objetivo é iluminar e não aquecer. Este é 

capaz de produzir muito mais luz visível do que calor ao ser comparado com uma lâmpada 

incandescente, o que o torna mais eficiente chegando a economizar 50% da energia 

comparada às fontes tradicionais.  

A estrutura básica de um LED é uma pastilha semicondutora sob uma superfície refletora em 

forma de concha, envolvida por uma resina que direciona o feixe luminoso.  

A luz branca pode ser obtida através da combinação das três cores básicas GRB (Green, Red 

and Blue, do inglês: verde, vermelho e azul). Os elementos que permitem obtenção de 

emissão em diferentes bandas ou cores são adicionados ao semicondutor ou pastilha do LED. 

Para obter a cor vermelha é o (AlGaInP), a cor verde e o azul é o (InGaN), sendo as demais 

cores obtidas através de combinações diferentes destes elementos. Outra forma de obter a cor 

branca é através do uso do LED azul com adição do fósforo amarelo. Alguns países 
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desenvolvidos já utilizam a tecnologia dos LEDs em suas cidades para a iluminação 

pública e os fabricantes ao identificarem essa tendência, estão apostando na tecnologia, 

desenvolvendo produtos mais rentáveis e de alto desempenho.  

A Iluminação é responsável pelo consumo de 20 % de toda a energia gerada pelas 

centrais elétricas, sendo que a substituição do modelo atual de iluminante por uma nova 

tecnologia, LED, significa menos: água vertida pelas hidrelétricas, combustível fóssil sendo 

queimado, madeira sendo consumida e CO2 lançado no ar. 
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2 GESTÃO AMBIENTAL 

 

Neste capitulo são apresentados e detalhados os instrumentos para nortear tanto 

planejamento quanto ação no âmbito ambiental. A gestão ambiental (GA) é uma prática muito 

recente, que vem ganhando espaço nas instituições públicas e privadas. Através dela é 

possível a mobilização das organizações para se adequar à promoção de um meio ambiente 

ecologicamente equilibrado. Seu objetivo é a busca de melhoria constante dos produtos, 

serviços e ambiente de trabalho, em toda organização, levando-se em conta o fator ambiental.  

Atualmente ela começa a ser encarada como uma área estratégica, porque além de 

estimular a qualidade ambiental também possibilita a redução de custos diretos (redução de 

desperdícios com água, energia e matérias-primas) e indiretos (por exemplo, indenizações por 

danos ambientais). 

A Gestão Ambiental pode ser dividida em dois tipos: gestão de processos e gestão de 

produtos. A principal ferramenta de gestão ambiental de processos é conhecida como 

Produção Mais Limpa (PML) que consiste em utilizar tecnologia para diminuir a quantidade 

de insumos gerados e extraídos, e com relação à gestão ambiental de produtos temos algumas 

ferramentas importantes como a Certificação de produtos, o Ecodesign e a Análise do Ciclo 

de Vida (ACV), que analisa todo o processo de vida total de um determinado produto desde a 

extração de sua matéria prima junto ao meio, seu transporte e sua utilização até o seu descarte 

e uma possível reciclagem voltando assim ao inicio do ciclo novamente.  

Diante da importância dos impactos que determinados produtos causam ao meio 

ambiente devido ao seu descarte final incorreto ou não reaproveitamento industrial, este 

estudo vem mostrar que a aplicação da Análise do Ciclo de Vida (ACV) pode contribuir em 

muito para a redução destes impactos e alem disto também podemos analisar em diferentes 

produtos de mesmo segmento sua real contribuição para redução do consumo de energia 

elétrica como na poluição e danos ambientais causados pelo mesmo. 

Os instrumentos de gestão ambiental foram desenvolvidos para auxiliar a entender e 

solucionar problemas relacionados ao tema. Existem vários instrumentos ou ferramentas 

como de gestão ambiental que podem ser usados com intuito de preservar o meio ambiente, 

como: Estudos de Impactos Ambientais, Relatório de Impacto ao Meio Ambiente, Análise do 

Ciclo de Vida, Auditoria Ambiental, Relatórios Ambientais, Educação Ambiental, Sistemas 

de Gestão Ambiental, todos esses instrumentos/ferramentas estão relacionados com a série 

ISSO 14000, dentro destes vários tipos vamos considerar mais a fundo a (ACV), que é a 

principal ferramenta relacionada ao nosso estudo. 
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2.1 Instrumental da Constituição federal: Art. 225 

 

No Brasil, as ações relativas ao meio ambiente possuem lastro na carta magna de 1988, 

que fixa no poder público, figura que pode ser entendida como principal agente gestor. 

Destaque deve ser dado aos tópicos que estão fixados nos incisos V e VI, parágrafo primeiro 

do artigo 225 (ver Anexo I).  

 

2.2 Instrumental técnico-econômico: ACV 

 

A Análise do Ciclo de Vida é uma ferramenta que permite avaliar o impacto ambiental 

potencial associado a um produto ou atividade durante seu ciclo de vida. A ACV também 

permite identificar quais estágios do ciclo de vida tem contribuição mais significativa para o 

impacto ambiental do processo ou produto estudado. Empregando a ACV é possível avaliar a 

implementação de melhorias ou alternativas para produtos, processos ou serviços. 

Declarações ambientais sobre o produto podem ser baseadas em estudos de ACV, bem como 

a integração de aspectos ambientais no projeto e desenvolvimento de produtos. 

Os estudos de ACV tiveram inicio na década de 60, com a primeira fase da crise do 

petróleo, que levou a sociedade a se questionar sobre o limite da extração dos recursos 

naturais, especialmente de combustíveis fosseis e de recursos minerais. Os primeiros estudos 

tinham por objetivo calcular o consumo de energia e, por isso, eram conhecidos como 

“Analise de Energia”. Estes estudos envolviam a elaboração de um fluxograma de processo 

com balanço de massa e de energia. Logo, dados sobre consumo de matérias primas e de 

combustíveis e também sobre os resíduos  sólidos gerados eram contabilizados 

automaticamente. Por esta razão, alguns analistas se referiam a estes estudos como “Analise 

de Recursos” ou “Analise do perfil Ambiental”. 

O interesse por estudos de ACV enfraqueceu após a segunda fase da crise do petróleo 

em 1973. Porém, a ACV ressurgiu na década de 80 em decorrência do crescente interesse pelo 

meio ambiente. A partir de 1990, os estudos de ACV se expandiram muito e foram 

impulsionados pela normalização proporcionada pela série ISO 14040, com conseqüente 

aumento do numero de estudos, publicações, conferencias e congressos, os quais ainda 

continuam aumentando. 
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2.2.1 Fases da ACV 

 

Esta parte do trabalho aborda teoricamente as divisões da Análise do Ciclo de Vida – 

ACV.  

A ACV teve suas bases e formalmente foi estabelecida pela ISO 14040, são quatro as 

fases que compõe a Análise do Ciclo de Vida de produtos e serviços: 

1º Objetivo e Escopo: é a indicação da razão, abrangência, limites e metodologia do 

estudo. Segundo a ISO 14040, o conteúdo mínimo dessa fase deve referir-se a três dimensões 

– extensão da ACV (aonde se inicia e termina), a abrangência da ACV (o que inclui), e a 

profundidade da ACV (nível de detalhamento do estudo); 

2º Inventário: é a coleta de todos os dados dos elementos envolvidos no ciclo de vida 

do produto ou serviço. A ISO 14040 determina que o Inventário deve trazer: o sistema de 

produto a ser estudado, base para comparação entre sistemas, procedimento de cálculo e 

coleta de dados, elementos para sua interpretação. 

3º Avaliação do Impacto: é o processo qualitativo/quantitativo em que são verificados 

os impactos ambientais dos elementos coletados no Inventário; 

4º Interpretação: é a conclusão das pesquisas e servirá de base para a tomada de 

decisão dos membros da cadeia produtiva/consumo no desempenho do seu papel social. 

A figura 1 a seguir permite a visualização das fases ACV: 
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            Figura 1 – Fases da ACV 

Fonte: Fukurozaki e Seo, 2004. 

 
a) Objetivo e Escopo 

O estabelecimento do Objetivo e do Escopo constitui a primeira fase do processo de 

Análise do Ciclo de Vida. O Escopo é a referência à origem dos dados, à forma de condução 

do estudo, à aplicação dos resultados obtidos. O Objetivo é a menção à finalidade pretendida 

indicando, principalmente, os aspectos relevantes direcionadores da pesquisa. 

As Normas ISO 14040 e 14041 estabelecem padrões de delimitação desses elementos, 

sempre com fulcro no Princípio do Menos é Melhor, visto que é fundamental eleger-se quais 

processos, insumos e demais itens que compõem a produção do bem são essenciais e serão, 

portanto, objeto de pesquisa, afastando-se demais detalhes que poderão, apenas, tornar a 

análise mais custosa, complexa e demorada. 

Nesse diapasão, importante é salientar que os limites do sistema estudado são de 

grande importância, uma vez que é por eles que ficarão identificados os elementos do 

processo que serão analisados na ACV. 



             23 
Ainda no afã, cumpre destacar que figuram como determinantes de limites, dentre 

outros, os seguintes fatores: 

 - aplicação final do estudo – o desempenho do produto a ser moldado; 

 - público alvo; 

 - restrição aos dados; 

 - custo da análise; 

 - área geográfica afetada pela produção. 

Cumprindo sua função regulamentadora e orientadora, as Normas da série ISSO 14000 

elencam os requisitos mínimos da fase inicial em voga: 

 - indicação do sistema a ser estudado; 

 - identificação e justificativas dos limites e hipóteses de limitação do sistema; 

 - definição das unidades relevantes do sistema; 

 - esclarecimento da função do sistema analisado; 

 - requisitos/qualificação dos dados a serem coletados; 

 - indicação dos procedimentos de alocação de dados; 

 - indicação da metodologia adotada; 

 - menção ao tipo de relatório adequado ao estudo; 

 - definição dos critérios para a revisão. 

Ainda no contexto, convém indicar quais os principais estágios do ciclo de vida que 

devem ser considerados na definição do Objetivo e do Escopo: 

 - fluxo de matéria-prima e de energia na produção; 

 - transporte e distribuição do bem; 

 - uso dos produtos; 

 - disposição dos resíduos do produto e do processo de produção; 

 - recuperação do bem após sua vida útil. 

 

b) Análise de Inventário 

Trata-se de fase difícil e trabalhosa em que os dados são coletados e calculados. Nessa 

etapa o estudioso enfrenta o desafio de driblar adversidades como a da falta de dados assim 

como a da complexidade de qualificar aqueles existentes. Também aqui há o regramento das 

ISO 14000, trazendo a ISO 14040 princípios e padrão a serem seguidos na análise do 

Inventário, especificando, ainda, as atividades que devem ser descritas, como: 

 - preparação para coleta de dados; 

 - coleta de dados; 
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 - especificação dos procedimentos de cálculo; 

 - alocação dos dados. 

Faz-se uma triagem dos dados a serem coletados, de modo que o pesquisador já saia 

em busca de informações relevantes ao estudo proposto na fase inicial (Objetivo e Escopo), 

sendo que alguns critérios podem ser utilizados para essa pré-seleção, como: Balanço de 

Massa, Balanço Energético, Importância para o Meio Ambiente. 

Considerando que serão muitos os dados angariados e que terão diversas origens, é 

imprescindível que os mesmos sejam organizados para que seja possível uma análise seletiva, 

sempre se tendo em mente que a confiabilidade do resultado final do trabalho de ACV está 

diretamente ligada à qualidade dos dados coletados e tratados. Dessa forma, os trabalhos 

dessa fase resultam na elaboração de tabelas em que são dispostos os dados quantitativos a 

serem utilizados na próxima fase da ACV. 

São fontes de informações: 

- Normas Técnicas; 

- Estatísticas Ambientais; 

- Licenças Ambientais; 

- Literatura Técnica; 

- Informação interna nas empresas; 

- Associações de classe; 

- Fornecedores reais e potenciais; 

- Banco de Dados de ACV. 

Ainda considerando a Fase de Inventário, é importante salientar que muitos produtos 

não existem de forma isolada, ou seja, o processo de produção pode gerar co-produtos, dos 

quais um equivale ao produto principal e o outro ao subproduto. 

Por óbvio não é correto nem ao menos justo atribuir ao produto principal o caráter 

ambientalmente impactante isoladamente, devendo-se apreciar a contribuição do subproduto. 

Sendo assim, em casos de produção que contenham esse perfil, é latente a necessidade 

de arrecadação de dados referentes aos co-produtos, uma vez que ambos são alvo da ACV. 

 

c) Avaliação de Impacto 

É a fase da ACV em que se procede, de forma ampla e total, à avaliação quantitativa e 

qualitativa dos potenciais impactos ambientais dos elementos coletados no Inventário. 

Para o cumprimento da melhor avaliação, é imprescindível que o estudo seja 

estruturado da maneira mais completa possível, tornando-o acessível aos interessados e se 
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evitando sobreposição de conclusões. No mais, é essencial que os procedimentos de 

avaliação sejam documentados, que os julgamentos estejam baseados em critérios conhecidos. 

A ISO 14042 apresenta um sistema de avaliação o qual requer que sejam descritas, no 

mínimo, as seguintes atividades: 

1ª Seleção das Categorias (por exemplo: Aquecimento Global, Ecotoxidade, 

Acidificação, Nitrificação, Redução de Espaço, etc.): é a identificação da questão ambiental, 

da categoria e dos indicadores utilizados na análise, com base em conhecimento científico, de 

forma clara e com explicação sobre o foco do problema ambiental. 

2ª Classificação dos dados nas categorias indicadas. Todos os elementos coletados no 

inventário são qualificados conforme o tipo de problema ambiental ao qual contribuem. 

3ª Caracterização dos dados de uma categoria: aqui há a quantificação do prejuízo 

ambiental causado pelo elemento tomado como dado da análise, surgindo daí um Modelo 

Ambiental. 

Também é uma prática característica dessa fase a Atribuição de Pesos aos dados 

coletados. Para Chehebe (1997), por estar a atribuição baseada em critérios subjetivos, 

estando sujeita a distorções, especialmente de ordem político-ideológica, não se trata de 

elemento obrigatório. Porém, há pesquisadores, como Biagio Giannetti e Cecília Almeida 

(2006), que salientam a importância da valoração, sobretudo na comparação de produtos e 

processos, para que se conclua pela opção a fazer. 

 

d) Interpretação 

Essa fase tem por finalidades extrair as conclusões da investigação, esclarecer as 

respectivas limitações, inclusive ressaltando as circunstâncias que tornam inviáveis algumas 

pesquisas planejadas no início do estudo, e apresentar recomendações para a análise do ciclo 

de vida de um produto. 

A Interpretação deve ser descrita em três etapas: 

1ª Identificação: por meio da estruturação das informações contidas no inventário e 

indicação dos potenciais impactos ocasionados pelo sistema do produto, são evidenciadas as 

questões ambientais mais significativas no que tange a ACV em debate; 

2ª Avaliação: é um resumo de toda a pesquisa com base nas perspectivas da etapa de 

Identificação. Aborda a Integridade das informações, a sua Sensibilidade, por meio da 

verificação das eventuais incertezas, e a Consistência, ou seja, a confiabilidade dos dados. 

3ª Conclusões: após colhidas e avaliadas as informações, são tecidas considerações 

acerca do estudo e, então, elaborado um relatório sobre as questões ambientais de maior 
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relevância e as recomendações de melhorias a serem adotadas para o melhor 

aproveitamento do produto com o menor impacto ao meio ambiente. 

 

e) Relatório Final 

É elaborado com objetivo de propiciar o uso dos resultados do estudo realizado. 

O relatório final deve abordar: 

 - Aspectos Gerais; 

 - Objetivo do Estudo; 

 - Escopo do Estudo; 

 - Análise do Inventário; 

 - Limitações da Análise do Inventário; 

 - Avaliação do Impacto do Ciclo de Vida; 

 - Interpretação do Ciclo de Vida; 

 - Revisão Crítica. 

 
 

2.3 NORMALIZAÇÃO DA ANÁLISE DO CICLO DE VIDA 

 

Muitos estudos de ACV, aparentemente iguais, chegavam a conclusões diferentes 

devido as considerações feitas, fronteiras adotadas, idade dos dados, tecnologias, logísticas de 

abastecimento de matérias primas e matriz energética, que são fatores críticos para os 

parâmetros inventariados. Estes estudos diferem inclusive na interpretação do que seria um 

sistema adequado para o meio ambiente. Apesar de todas estas restrições, estudos 

comparativos foram divulgados e causaram impacto no mercado de produtos concorrentes. 

Assim ficou evidente a necessidade de padronização da metodologia de ACV. A instituição 

que mais contribuiu neste sentido foi a SETAC – Society of Environmental Toxicology and 

Chemistry que reuniu pesquisadores lideres na área para discutir o tema ACV em cerca de 

nove conferencias internacionais organizadas entre os anos de 1990 e 1993. Deste esforço 

resultou a publicação SETAC Guidelines for Life Cycle Assessment – Code of Practice 

(CONSOLI et al., 1993), que foi o primeiro documento voltado a padronização da 

metodologia de ACV e que, mais tarde, orientou os trabalhos de normalização internacional 

da ISO – International Oragnization for Standardization. 

Os trabalhos de normalização internacional da ACV pela ISO envolveram mais de 300 

especialistas em ACV de cerca de 29 países, que atuaram direta ou indiretamente na 

padronização, e que geraram a serie de Normas ISO 14040 relativas a ACV descritas a seguir: 
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• ISO 14040: Estabelece as diretrizes e estrutura para a análise do ciclo de vida 

(editada/publicada em 1997). 

• ISO 14041: Estabelece a definição do escopo e análise do inventário do ciclo de vida 

(editada/publicada em 1998). 

• ISO 14042: Estabelece a avaliação do impacto do ciclo de vida                   

(editada/publicada em 2000). 

• ISO 14043: Estabelece a interpretação do ciclo de vida                            

(editada/publicada em 2000). 

• ISO 14048: Estabelece o formato da apresentação de dados                   

(editada/publicada em 2002). 

• ISO TR 14047: Fornece exemplos para a aplicação da ISO 14042                 

(editada/publicada em 2003). 

• ISO TR 14049: Fornece exemplos para a aplicação da ISO 14041                     

(editada/publicada em 2000). 

 

Com a finalidade de facilitar a aplicação, as normas 14040, 14041, 14042 e 14043, foram 

reunidas em apenas dois documentos (14041 e 14044). 

A norma NBR ISO 14040 (2001) foi internalizada no Brasil pela associação Brasileira de 

Normas Tecnicas (ABNT), mediante trabalho desenvolvido pelo Sub-Comitê de Aavaliação 

do Ciclo de Vida – SC-05 do Comitê Brasileiro de Gestão Ambiental – ABNT/CB-38. 
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3 AS FONTES PRIMÁRIAS DE LUZ ARTIFICIAL 

 

Este capítulo aborda os dois tipos de fontes e principais tipos de lâmpadas contendo Mercúrio. 

As lâmpadas fluorescentes enquanto intacta não oferecem risco, entretanto ao serem rompidas 

liberam vapor de Mercúrio que será aspirado por quem a manuseia. A contaminação do 

organismo se dá principalmente através dos pulmões. Quando se rompe uma lâmpada 

fluorescente o Mercúrio existente em seu interior se libera sob a forma de vapor, por um 

período de tempo variável em função da temperatura e que pode se estender por várias 

semanas. Além das lâmpadas fluorescentes também contêm mercúrio as lâmpadas de vapor 

de mercúrio propriamente ditas, as de vapor de sódio e as de luz mista. A legislação brasileira 

através das Normas Regulamentadoras (NRs) do Ministério do Trabalho e a Organização 

Mundial de Saúde estabelecem igualmente, como limite de tolerância biológica para o ser 

humano, a taxa de 33 microgramas de Mercúrio por grama de creatinina urinária e 0,04 

miligramas por metro cúbico de ar no ambiente de trabalho. 

O uso de Mercúrio é inerente ao funcionamento das lâmpadas econômicas. Porém, a 

partir da década de 70, com o desenvolvimento da conscientização ambiental, surgiu uma 

forte pressão, em especial na Europa, visando a eliminação do uso do Mercúrio 

O grande esforço dos produtores das lâmpadas, então, foi no sentido de desenvolver 

métodos de fabricação que minimizem a quantidade de Mercúrio utilizada em cada lâmpada, 

o que levou ao surgimento de diversos tipos de lâmpadas, todas com o mesmo princípio de 

funcionamento, mas com diferentes teores de Mercúrio. A tabela 1 apresenta uma estimativa 

sobre os níveis de Mercúrio encontrados em lâmpadas a descarga com gases. Cabe salientar, 

também que a quantidade de Mercúrio em uma lâmpada fluorescente varia consideravelmente 

de acordo com o fabricante, de uma fábrica para outra, do tipo de lâmpada e do seu ano de 

fabricação. 

Tabela 1 – Tipos de lâmpadas contendo Mercúrio 

 
Fonte: www.apliquim.com.br 
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3.1  Determinação de Hg em lâmpadas. 

A determinação de Hg em materiais da eletrotécnica, em especial os produtos como lâmpadas, 

ainda estão com discussão em andamento na esfera internacional. A norma internacional IEC 

62321: 2008 (cujo draft foi acessado, em 01/jun./2010, arquivo: 

<RoHS_testing_IEC_62321_Draft.pdf>) possui estabelecido os métodos de ensaio para a 

determinação de níveis dos elementos Pb, Hg, Cd, Cr (VI), seus compostos e mais outras 

substâncias químicas, os quais podem estar contidos em produtos elétricos e luminotécnicos. 

Encontra-se em estágio de projeto de norma (IEC 62554 Ed.1: Measurement of mercury level 

in fluorescent lamps - Sample preparation for measurement of mercury level in fluorescent 

lamps, ver p.12 do Boletim ABNT, Maio, 2010) o documento internacional que orienta a 

preparação de amostras destinadas a medição do nível de Mercúrio nas lâmpadas 

fluorescentes tubulares novas (inclui vários tipos) contendo pelo menos 0,1 mg de Hg. Neste 

mesmo documento não está considerada a medição de Hg em lâmpada após o final da sua 

vida útil pelo motivo externado sobre a difusão deste elemento na parede vítrea da lâmpada, 

com a reação deste com o material do vidro referido. Uma técnica citada é a fluorescência por 

Raio X (ver . IEC 62321). 

 
3.2  A Lâmpada Incandescente 

A lâmpada elétrica incandescente é um dispositivo que transforma energia elétrica em 

energia térmica e energia luminosa. Thomas Alva Edison em 1879 construiu a primeira 

lâmpada incandescente utilizando uma haste de carvão (carbono) muito fina que, aquecida até 

próximo ao ponto de fusão, passando a emitir luz. A haste era inserida numa ampola de vidro 

onde havia sido formado vácuo. O sistema diferia da lâmpada a arco voltaico, pois o 

filamento de carvão (obtido a partir de fio de algodão) incandescente, ao invés do 

centelhamento ocasionado pela passagem de corrente das lâmpadas a arco. Como o filamento 

de carvão tinha pouca durabilidade, Edison começou a fazer experiências com ligas metálicas, 

pois a durabilidade das lâmpadas de carvão não passava de algumas horas de uso. A lâmpada 

de filamento de bambu carbonizado foi a que teve melhor rendimento e durabilidade, sendo 

em seguida substituída pela de celulose, depois Tantalo, Osmio e finalmente a conhecida até 

hoje com filamento de tungstênio cuja temperatura de trabalho chega próximo a 3000°C. A 

maior dificuldade encontrada por Swan e Edison, quando tentavam fazer lâmpadas desse tipo, 

era encontrar um material apropriado para o filamento, que não devia se fundir ou queimar. 

Hoje em dia os filamentos são, geralmente, feitos de tungstênio, metal que só funde quando 

submetido a temperatura altíssima (3422 °C). Para evitar que os filamentos oxidem (entrem 



             30 
em combustão rapidamente) remove-se todo o ar da lâmpada, enchendo-a com a mistura de 

gases inertes, nitrogênio e argônio ou criptônio. As lâmpadas incandescentes funcionam a 

baixas pressões, fazendo com que o gás rarefeito funcione como um isolante térmico, já que 

um gás quando recebe energia, tende a expandir antes de esquentar, e como ele está rarefeito 

ele expande ao invés de esquentar. Mas é claro que como a energia dada a esse gás 

(aproximadamente 2800 °C ~ 3000 °C) é muito grande ele expande ao máximo e depois 

começa a transmitir a energia a ele dada. Se não houvesse esse mecanismo, não 

conseguiríamos conter 3000 °C dentro de um globo de vidro sem fundi-lo e os outros 

materiais que compõem uma lâmpada. 

O rendimento da lâmpada incandescente é minimo: apenas o equivalente a 5% da 

energia elétrica consumida é transformado em luz, os outros 95% são transformados em calor. 

Por causa desta eficiencia luminosa, a União Européia decidiu abolir as lâmpadas 

incandescentes a partir de 2012. 

 

3.3 A Lâmpada Fluorescente 

 

As lâmpadas fluorescentes tubulares (inclui fluorescentes circulares) possuem alta 

eficiência e longa durabilidade, emitem luz pela passagem da corrente elétrica através de um 

gás, descarga essa quase que totalmente formada por radiação ultravioleta (invisível ao olho 

humano) que, por sua vez, é convertida em luz pelo pó fluorescente que reveste a superfície 

interna do bulbo. É da composição deste pó que resultam as mais diferentes alternativas de 

cor de luz adequadas a cada tipo de aplicação, além de determinar a qualidade e quantidade de 

luz e a eficiência na reprodução de cor. São encontradas nas versões Standard (com eficiência 

energética de até 70 lm/W, temperatura de cor entre 4.100K e 6.100K e índice de reprodução 

de cor de 85%) e Trifósforo (eficiência energética de até 100lm/W, temperatura de cor entre 

4.000K e 6.000K e índice de reprodução de cor de 85%). O desempenho dessas lâmpadas fica 

otimizado através da sua utilização com reator tipo eletrônico. Elas são utilizadas 

freqüentemente em áreas comerciais e industriais. 

As lâmpadas fluorescentes compactas possuem a tecnologia e as características de uma 

lâmpada fluorescente tubular, porém com tamanhos reduzidos. São utilizadas para as mais 

variadas atividades, seja comercial, institucional e residencial, com as seguintes vantagens 

relativas a incandescente: 

- consumo de energia 80% menor; 

- durabilidade 10 vezes maior; 
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- design moderno, leve e compacto; 

- aquecem menos o ambiente, representando forte redução na carga térmica das grandes 

instalações; 

- excelente reprodução de cores, com índice típico de 85%; 

- tonalidade de cor adequada para cada ambiente, com opções entre 2.700K (aparência de cor 

semelhante às incandescentes) a 4.000K (aparência de cor branca). 

 

4 METODOLOGIA 

 

Nesta parte do trabalho estão identificados os cenários e dados, na sua maioria da 

literatura, que foram utilizados e considerados. Também é considerada a realização de 

entrevistas numa amostra reduzida, para confirmar hipótese sobre o destino de LF e 

conhecimento de usos finais. 

 

4.1 Definição de Cenário possível para o Estudo 

 

O cenário para a realização de um estudo de caso é o IEE/USP, onde as lâmpadas 

fluorescentes atualmente são retiradas e acumuladas. A retirada é realizada mediante 

pagamento a agente sem qualificação conhecida. Também não é conhecido o destino final das 

lâmpadas ou seus componentes.  

A partir da análise do projeto apresentado pelo “Poli USP Recicla” da Escola 

Politécnica da Universidade de São Paulo, que tem como objetivo sistematizar o processo de 

gestão de lâmpadas fluorescentes utilizadas em suas dependências, e atendimento das 

diretrizes da Universidade e as leis ambientais, foi identificado a possibilidade daquela 

metodologia ser utilizada como ponto de partida para um programa similar a ser implantado 

dentro do próprio IEE-USP. Neste trabalho é realizado estudo para ser utilizado como base de 

desenvolvimento institucional. Um projeto baseado nos mesmo moldes utilizados na Escola 

Politécnica seria totalmente aceitável dentro dos padrões do IEE/(CIPA) e da mesma forma 

atenderia as diretrizes da Universidade as leis ambientais. 

Assim, seguindo as Fases da ACV, que estão consideradas no capitulo 2 deste trabalho 

e com base no cenário atual do IEE/USP, em relação ao tema gestão do resíduo sólido – 

lâmpada fluorescente, um estudo de caso foi desenvolvido. 
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4.2 Dados disponíveis e utilizados na análise 

 

Com a substituição de uma lâmpada incandescente por uma fluorescente compacta de mesmo 

fluxo luminoso a economia de energia pode chegar a 80% durante a utilização, contudo o 

efeito da substituição da lâmpada incandescente pela lâmpada fluorescente compacta não está 

limitado apenas numa redução no consumo de energia como vem sendo divulgado ao longo 

dos anos, desde a crise energética de 2001, quando houve o pico na substituição das mesmas. 

Uma análise acurada revela que existe forte dependência do resultado final em relação ao tipo 

de fonte primária da energia gerada e que é utilizada para a fabricação e manutenção da vida 

útil (manter a lâmpada em funcionamento). Um levantamento feito em diversos países do 

mundo e para os 50 estados dos Estados Unidos revela que: a onde a geração de energia 

elétrica é provinda de termelétricas que utilizam o carvão como matéria prima, a substituição 

de uma lâmpada incandescente por uma lâmpada fluorescente é energeticamente e 

ambientalmente viável, em países onde a geração de energia é feita por outros recursos como 

hídricos ou por outras fontes de energia renovável, essa substituição pode não ser favorável 

do ponto de vista global. A variação geográfica das emissões de Mercúrio é um fator 

importante, particularmente, as emissões de Mercúrio relacionadas ao descarte de lâmpada 

fluorescente. Isto quer dizer que tanto para Estados Unidos e no mundo, em geral, para as 

regiões onde o carvão é uma fonte importante de energia, a substituição das lâmpadas 

fluorescentes compactas para lâmpadas incandescentes irá resultar em uma redução 

significativa nas emissões de Mercúrio para a atmosfera. Em lugares onde o carvão contribui 

menos para a produção de eletricidade ou se a energia vem de diversos tipos de energias 

renováveis como um substituto para carvão, a redução relativa das emissões de mercúrio a 

partir desta substituição diminuiria. Na figura 2 está apresentado um diagrama que mostra as 

emissões de mercúrio na atmosfera em todas as fases da vida das lâmpadas incandescente e 

fluorescente compacta. 
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Figura 2 – Diagrama de Emissões de Mercúrio na Atmosfera 

Fonte: MATTHEWJ. ECKELMAN, 2008. 

 

Como podemos ver na figura 3, para os Estados Unidos, a maior redução nas emissões 

ocorre em Dakota do Norte, Virgínia Ocidental e do Novo México, todos os estados 

americanos que retiram mais de 85% da sua eletricidade a partir do carvão.  

 

       Figura 3 – Redução nas emissões de mercúrio nos EUA. 

        Fonte: MATTHEWJ. ECKELMAN, 2008. 

 

Curiosamente, os estados de Indiana e Wyoming utilizam uma maior porcentagem de 

carvão e ainda as reduções nos estados é cerca de metade do que do Novo México, isto ocorre 

devido principalmente a diferenças na qualidade do carvão e do teor de Mercúrio presente 

nele, ao tratamento dado ao carvão, e a utilização de tecnologia de controle de poluição. Há 
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vários estados onde o aumento na utilização de lâmpadas fluorescentes compactas irá 

resultar em aumento emissões atmosféricas de Mercúrio, ou seja, nos estados do Alasca, 

Califórnia, Oregon, Idaho, Vermont, NewHampshire, Maine, Rhode Island. Todos estes 

estados usam pouco carvão na geração de eletricidade, com a exceção de New Hampshire 

(18,3%), que tem uma taxa relativamente baixa de emissões de Mercúrio para o carvão 

utilizado. 

Existem muitas variáveis com relação à emissão de Mercúrio, mas os principais 

fatores são a qualidade do carvão e do teor de Mercúrio contido nele. Na Estônia, o país com 

maior potencial para redução das emissões de Mercúrio, o carvão é responsável por 92 % de 

toda a geração de energia elétrica do país e, além disso, o carvão utilizado é de baixa 

qualidade, o que leva o país a gerar mais emissões de Mercúrio. Países como a Brasil, 

Noruega ou Paraguai que utilizam uma alta proporção de energia elétrica cuja fonte primaria é 

hidroelétrica, ou os muitos que dependem fundamentalmente do petróleo para a geração de 

energia térmica, segundo o trabalho a troca LFBU – incandescente convencional poderá 

aumentar a quantidade de emissões atmosféricas de Mercúrio associado com as lâmpadas 

fluorescentes. A Figura 4 mostra o efeito “liquido” da emissão de Hg pela substituição 

preconizada (descontada emissão devida a queima de carvão principalmente), onde seria 

adequada ou não, ver o caso da maioria das áreas da América Latina, África, e do Médio 

Oriente, onde pode ocorrer uma redução negativa isto é um aumento na emissão de Hg. 

 

 

Figura 4 – Emissão de Mercúrio associada por países 

Fonte: MATTHEWJ. ECKELMAN, 2008. 
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Por esta razão, esses países em especial, devem trabalhar para criar um recolhimento 

eficiente de LFBU e sistemas de reciclagem para o final da vida de lâmpadas fluorescentes. 

Na União Européia, a utilização de Mercúrio em produtos e vários outros metais pesados é 

proibida pelo Restriction of Hazardous Substances (RoHS), que entrou em vigor 01 de julho 

de 2006.  

O Canadá tem uma norma em vigor desde 1990 para reduzir a quantidade de mercúrio 

em lâmpadas, de 80%, até o ano de 2010.  

Os Estados Unidos pretendiam aumentar taxas de reciclagem de lâmpadas 

fluorescentes para 80% até 2009 (não foi possível averiguar se eles conseguiram chegar a esta 

meta). Ao atingir essa taxa para os mais de quatro bilhão de lâmpadas fluorescentes 

atualmente utilizadas no país, com base nestes dados iriam reduzir a quantidade do Mercúrio 

emitido na atmosfera a partir do tratamento e eliminação destas lâmpadas em dois terços, para 

uma redução total de cerca de 2 ton (toneladas) de mercúrio emitidos na atmosfera até o ano 

de 2010. As emissões podem ser reduzidas através de garantias contra perdas de Mercúrio 

durante a quebra no transporte, como revestimentos de plástico ou outros meios eficazes.  

Os governos nacionais e regionais na Austrália, Brasil, Canadá, Nova Zelândia e 

diversos países europeus (entre outros) têm políticas que proíbem a partir de determinada data 

a fabricação de lâmpadas incandescentes. Em dezembro de 2007, os Estados Unidos 

promulgaram legislação semelhante para eliminar o uso de lâmpadas incandescentes entre os 

anos de 2012 - 2014.  

Uma proporção significativa (em torno de 40%) das lâmpadas incandescentes 

atualmente vários bilhões em uso nos Estados Unidos será substituída por lâmpadas de baixa 

potência, lâmpadas a estado sólido, tais como diodos emissores de luz (LEDs). Mas o restante 

pode muito bem ser substituída por lâmpadas fluorescentes compactas de baixo teor de 

Mercúrio. Assumindo que a demanda por iluminação residencial cresce em uma taxa anual de 

0,8%, e que em 2012 todas as lâmpadas incandescentes de maior potência serão substituídas 

por lâmpadas fluorescentes compactas, ainda que a taxa de reciclagem irá aumentar para 25%, 

e que o mix de energia não serão alterados a partir da situação atual, os Estados Unidos irá 

deixar de lançar cerca de 25 Mg de Mercúrio na atmosfera. O setor privado também está 

trabalhando para reduzir a emissão de Mercúrio das lâmpadas fluorescentes. Muitos dos 

maiores fabricantes de LFBU como GE, Philips Royal, Osram Sylvania, e Luzes de América 

reduziram níveis de mercúrio em 50% ou mais abaixo que o padrão NEMA (5 mg). Olhando 

para o futuro, os E.U. Department of Energy's Vision 2020, reuniu projetos investigadores, 
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fabricantes e formuladores de políticas públicas para impulsionar a eliminação de mercúrio 

de lâmpadas fluorescentes compactas até o ano de 2020. Estas reduções, juntamente com o 

tratamento adequado dos sistemas e novas tecnologias para o fim da vida pode ajudar a 

reduzir os impactos negativos sobre a saúde humana e ao meio ambiente. 

Um levantamento junto a usuários foi realizado e os resultados (para uma amostra 

reduzida) está apresentado no capitulo 5. 

 
 

5 RESUTADOS 

 

Considerando o conteúdo abordado sobre a ACV, constata-se que se trata de um 

instrumento de gestão capaz de revelar quais modificações devem ser promovidas sobre um 

determinado bem, assim como a fase da sua vida em que tal alteração deva se aplicar, no afã 

de que sejam minimizados os impactos ambientais relacionados. 

No que tange as lâmpadas (incandescentes e Fluorescentes compactas), estes são 

responsáveis por impactos ambientais nas várias fases dos seus respectivos ciclos de vida.  

As lâmpadas fluorescentes compactas vêm substituindo gradualmente as lâmpadas 

incandescentes convencionais utilizadas há anos pelos consumidores de todo o pais. Isto é 

devido, em parte, à maior eficiência energética do modelo fluorescente. A substituição das 

lâmpadas incandescentes por fluorescentes não deve ser considerada exclusivamente sobre a 

diminuição da potência e/ou o consumo de energia, mas também sobre todo um processo: 

iniciando pela fabricação, passando pelo transporte, a sua instalação, utilização e o seu 

descarte ou destino final. A simples comparação do consumo de energia, geralmente feito a 

partir da potência nominal não deve ser o único aspecto a ser levado em consideração. Países 

europeus e norte-americanos já incluíram as lâmpadas fluorescentes, após utilizadas, na lista 

de resíduos que são nocivos ao meio-ambiente, pois essas lâmpadas contêm substâncias que 

podem afetar seriamente a condição de ser humano, como o elemento químico Mercúrio. 

Aparentemente o elemento químico Mercúrio (símbolo Hg) não faz parte das lâmpadas 

incandescentes convencionais nem está presente ou é detectado ao longo do ciclo de vida 

desta fonte de luz elétrica, quando a geração de energia não possui parte com base na queima 

de óleos e particularmente carvão. 

Após fazer um levantamento para mapear a conduta a partir de resposta a 

questionamento formulado junto a algumas pessoas foi constatado que dentre uma amostra 

composta de quinze (15) entrevistados, a maioria, treze (13) disseram que após o fim da vida 

as lâmpadas são acondicionadas (embrulhadas) em jornal ou em caixa de papelão e 
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posteriormente são jogadas diretamente no lixo residencial comum, duas (2) pessoas 

disseram que mantém as lâmpadas sob sua guarda ou destinam para lugar de recolhimento 

apropriado. A falta de informação sobre a destinação motivou uma ação simples, que foi o 

meu contato junto a algumas lojas (de grande porte) que atuam no segmento de construção 

civil e utilidades domésticas (C&C, Conibase, Telhanorte e Leroy Merlin). Tendo sido 

constatado que as mesmas recolhem este tipo de lâmpada em suas lojas, sem distinção se 

trabalham ou comercializam a marca da lâmpada entregue, e sem a cobrança de nenhuma 

taxa, também informaram que posteriormente os fabricantes retiram estas lâmpadas e as 

levam para reciclagem. Para as quinze pessoas entrevistadas, também perguntei se elas 

sabiam que as lojas citadas acima recebem estas lâmpadas para a reciclagem - todas me 

disseram que não tinham esse conhecimento e aquelas que disseram que jogavam as mesmas 

no lixo comum, acredita-se, o fazem devido a falta de informação/educação. 

Talvez alguns continuarão a descartar ou colocar LFBU no lixo comum, mesmo 

depois de saber sobre das opções disponíveis e um caminho que começa a ser construído 

possa ser “a valorização dos resíduos”, particularmente aqueles que podem ser perigosos ao 

ser humano e meio ambiente. 

Este trabalho mostra através de dados coligidos da literatura que, em países como o 

Brasil, onde a energia vem quase que totalmente de hidrelétricas que não estão relacionadas à 

emissão de Mercúrio, diferentemente de países onde utiliza-se carvão como a principal fonte 

primária de usinas termelétricas, e que neste processo de geração de energia produz-se 

também quantidade significativa de Mercúrio lançado no meio ambiente: a substituição pura 

entre tecnologias ou redução na potencia instalada simplesmente não incorpora na “equação 

estudada” a {Redução de Consumo de Energia x Impacto Ambiental}. Este foco não foi 

levado em consideração perante o fato da crise energética na substituição de lâmpadas 

incandescentes por lâmpadas fluorescentes. Ver tabela 2 no anexo E de um estudo feito pela 

fabricante de lâmpadas OSRAM que compara a quantidade de componentes e materiais 

utilizados durante a vida dos dois tipos de lâmpadas na Alemanha onde a energia elétrica 

provem em sua maioria de usinas termelétricas a carvão. 

Atualmente, no Brasil, o destino final das lâmpadas fluorescentes é preocupante. Existe 

Decreto do Prefeito no município de São Paulo, que regulamenta o descarte de lâmpadas 

Fluorescentes (Lei municipal n. 14.898, de três de Fevereiro de 2009) em repartições 

publicas. Como já citado o programa de recolhimento e reciclagem de lâmpadas fluorescentes  

da escola Politécnica da Universidade de São Paulo é um exemplo a ser seguido, até a data de 

Maio de 2010, foram coletadas e descontaminadas 7.560 unidades de lâmpadas de distintas 
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potências. Segundo os resultados deste programa cada grama de mercúrio pode contaminar 

cerca de cinco milhões e meio de litros de água. Os cálculos no período em que foi 

implantado o programa já contabilizou ou reciclou 17,4 gramas de Mercúrio que seriam 

capazes de contaminar noventa e seis milhões e seiscentos mil litros de água.  

Em entrevista conduzida junto a funcionários responsáveis pela manutenção no IEE 

atualmente eles recolhem as lâmpadas com problemas e as acomodam em um determinado 

local até que uma empresa é contratada para realizar o recolhimento. A remoção é realizada 

sem que se saiba qual será o destino dessas lâmpadas e particularmente do Hg nelas contido. 

É recomendado a toda a sociedade, em particular ao IEE, que seja adotado um programa 

baseado na experiência já acumulada e apresentada pela Escola Politécnica. 

No IEE utilizam-se poucas lâmpadas incandescentes, assim o estudo deve focar 

prioritariamente a reciclagem das lâmpadas fluorescentes em fim de vida e não na substituição 

das lâmpadas incandescentes por lâmpadas fluorescentes. 

Com base nas Fases da ACV, consideradas no capitulo 2 deste trabalho, num estudo de 

caso para o IEE. (ver estudo detalhado no anexo D). 

a) Objetivo e Escopo:  

Sistematizar o processo de reciclagem de lâmpadas fluorescentes.  

Identificação da necessidade de pontos de coleta.  

Qualificação dos fornecedores.  

Compra e instalação de coletores. 

Treinamento de eletricistas e da equipe de limpeza; 

Divulgação da implantação do programa de reciclagem e dos procedimentos a toda a 

comunidade do IEE; 

Questionamento junto a CETESB sobe a necessidade de CADRI (certificado de 

Destinação de Resíduos Industriais), para a destinação de lâmpadas; 

Criação de indicadores e análises periódicas. 

b) Inventário:  

Levantamento da quantidade de pontos de lâmpadas instalados no IEE; 

Quantidade de lâmpadas em estoque; 

Quantidade de lâmpadas substituídas por mês; 

Levantamento da quantidade de lâmpadas que foram substituídas.  

c) Avaliação do Impacto: 

Após levantamento dos dados coletados será feita uma analise dos mesmos. 

d) Interpretação: 
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Com base em cada avaliação feita, conclusão sobre a eficiência do projeto deverá 

ser obtida.  

 

6 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

A substituição das lâmpadas incandescentes por lâmpadas fluorescentes em sua 

maioria compacta reduziu significativamente o consumo de energia elétrica no Brasil, 

especialmente na época da crise energética de 2001, “apagão”, com essa redução o país 

superou momentaneamente a crise que assustava a todos. Porém com o passar do tempo essas 

lâmpadas fluorescentes chegaram ao fim de sua vida útil e tiveram que ser substituídas por 

novas lâmpadas fluorescentes. Esse consumo de lâmpadas gerou uma série de estudos em 

função do descarte inadequado dessas lâmpadas que contem Mercúrio e são descartadas 

erroneamente em sua maioria no lixo comum sem qualquer tratamento especial para que as 

mesmas não contaminem o meio ambiente. Tal problema levou o prefeito da cidade de São 

Paulo a lançar um decreto que obriga as repartições e órgão públicos a fazer a coleta adequada 

deste tipo de material.  

Está indicado na literatura que algumas empresas de grande porte que utilizam LF, 

pelo menos desde 2001, já tem se adequado as legislações ambientais e as enviam a empresas 

especializadas em reciclagem (atualmente são onze no país), porém o consumidor residencial 

possui poucas informações a respeito e não sabe o que fazer com este tipo de material após 

utilização. A população não tem conhecimento de como deve proceder ao final do uso de uma 

lâmpada fluorescente seja ela de qualquer tipo (compacta ou tubular) e faz o seu descarte sem 

qualquer cuidado no lixo comum causando assim a contaminação do meio ambiente. 

No caso das indústrias de grande porte como as multinacionais já existe na maioria 

delas algum tipo de programa de reciclagem para as lâmpadas utilizadas em sua dependência. 

Na maioria dos casos devido ao cumprimento com normas da série ISO. O grande “gargalo” 

para a reciclagem das lâmpadas fluorescentes esta no setor residencial que é o maior 

consumidor deste tipo de lâmpadas (LFBU) no Brasil. Atualmente não existe divulgação 

sobre qual o procedimento que deve ser tomado no caso de lâmpadas fluorescentes quando 

descartadas. 

Este estudo mostra que ao serem substituídas em seu final de vida as lâmpadas 

fluorescentes não tem destino certo e a maioria da população não sabe o que fazer com as 

mesmas, o que acaba gerando o seu descarte de maneira inapropriada. A falta de 

planejamento e estudos sobre o descarte e reciclagem durante crise energética de 2001 nos 
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traz hoje a um cenário preocupante, vimos que, com os dados apresentados neste estudo a 

quantidade de energia gasta, a quantidade de Mercúrio depositado na atmosfera de maneira 

inadequada e a descontaminação do meio ambiente é maior do que a mesma quantidade de 

energia gasta se continuássemos utilizando as lâmpadas incandescentes. Esse cenário ainda 

não é visível, pois não existe um custo estimado de uma área contaminada por Mercúrio que 

foi tratada e descontaminada.   

Estudos mostram que a substituição de uma lâmpada incandescente por uma lâmpada 

fluorescente é viável em termos energéticos e ambientais em locais onde a energia primária 

utilizada, provém de sua maioria do carvão como em usinas termelétricas, pois durante a 

queima do carvão para a geração de energia também é gerada uma quantidade expressiva de 

Mercúrio que e depositado na atmosfera, sendo assim uma lâmpada fluorescente que tem em 

torno de 20% do consumo de uma lâmpada incandescente, seria viável. Em países como o 

Brasil que dispõe basicamente de uma geração de energia feita por hidrelétricas a substituição 

só seria viável com um programa de reciclagem avançado, bem desenvolvido e com o 

desenvolvimento de novas tecnologias para que se reduza a quantidade de Mercúrio contida 

em cada lâmpada fluorescente.  

Sendo assim este trabalho nos mostra que em países onde a geração de energia elétrica 

é provinda de termelétricas que utilizam o carvão como matéria prima, a substituição de uma 

lâmpada incandescente por uma lâmpada fluorescente é energeticamente e ambientalmente 

viável, já em países como a Brasil, Noruega ou Paraguai que utilizam uma alta proporção de 

energia elétrica cuja fonte primaria é hidroelétrica, ou os muitos que dependem 

fundamentalmente do petróleo para a geração de energia térmica, segundo o trabalho a troca 

LFBU – incandescente convencional irá aumentar a quantidade de emissões atmosféricas de 

mercúrio associado com as lâmpadas fluorescentes. 

Quanto à reciclagem, ainda há muito a ser desenvolvido pelo Brasil, acredito que a 

tecnologia existente já esta de acordo com as leis vigentes porem a sua capacidade, o seu 

custo e a falta de informação ainda estão muito defasadas em relação ao necessário para um 

desenvolvimento ideal, fazer com que os consumidores tenham uma atitude consciente de 

devolver as lâmpadas utilizadas ao invés de descartá-las em lixos comuns. 

Um importante benefício que vem da reciclagem e também o fato de que ela representa 

uma opção de trabalho e renda no Brasil. 

A instalação de pontos de coletas em locais de fácil acesso ao consumidor é uma 

ferramenta importante que colabora para o descarte correto. 
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A conscientização da população sobre o perigo do descarte de lâmpadas que contem 

Mercúrio no meio ambiente é uma necessidade identificada. 

Foi demonstrado que por meio do estudo da ACV como instrumento de Gestão 

Ambiental, que o reaproveitamento dos bens descartados e sua manejo correto representa uma 

alternativa viável de melhoria de eficiência no uso de recursos naturais e na mitigação de 

impactos ambientais. Também foram demonstrados os benefícios da utilização das 

ferramentas de Gestão Ambiental de processos e de produtos. 

As tecnologias existentes podem ser melhoradas a partir de constantes estudos, mas 

para isso a Sociedade, as Indústrias e o Governo precisam trabalhar em conjunto em busca de 

um objetivo comum que é a qualidade de vida, no planeta terra. O LED é uma solução para 

ser o iluminante substituto da GLS, atualmente do ponto de vista ambiental.  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



             42 
 

REFERÊNCIAS 
 
 

RAPOSO C., ROESER H.M. . Contaminação ambiental provocada pelo descarte de lâmpadas 

de mercúrio. Revista Escola de Minas de Ouro Preto , v.53, n.1, p. 61-67, 1964. 

 

NATIONAL ELECTRICAL MANUFACTURERS ASSOCIATION. Environmental impact 

analysis: spent mercury-containing lamps a summary of current studies. 4th ed. [s.l]: Nema, 

2000. 

 

OSRAM – Tabela 4, pg 54. Disponível em: <http://www.osram.com>. Acesso em: 10 fev. 

2010  

 

ATIYEL, Said Oliveira. Gestão de resíduos sólidos: o caso das lâmpadas fluorescentes. 

2001. Dissertação (Mestrado) -Escola de Administração, da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul  Porto Alegre, 2001. 

 

DAVIS, Suzanne. Survey and initial evaluation of small on-site fluorescent lamp 

crushers. Office of Pollution Prevention and Technology Development. Department of 

Toxic Substances Control, 2001.  

 

Eckelman, M.J.; Anastas, P.T.; Zimmerman, J.B. “Spatial assessment of net mercury 
emissions from the use of  fluorescent bulbs” YALE, 2008. 
 

EPUSP – POLI USP Recicla. Gestão de Lâmpadas Fluorescentes da Escola Politécnica 
da USP. 2010. 

 

FUKOROZAKI, Luiz Alexandre Kulay. SEO, Emilia Satoshi Miyamaru. Avaliação  

Do Ciclo de Vida: ferramenta gerencial para tomada de decisões. EPUSP, 2004 

 

GYDESEN, Annette.; MAIMANN, Dorte. Life Cycle Analysis of Integral Compact 

Fluorescent Lamps versus Incandesent Lamp. Energy and Emissions. University of 

Dennamark. 2006. 

 

APLIQUIM Tecnologia Ambiental. Disponível em <http://www.apliquim.com.br>.  

Acesso em: 10 fev. 2010. 



             43 
 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DA ILUMINAÇÃO. Disponível em 

<http://www.abilux.com.br > Acesso em: 10 fev. 2010. 

 

______. NBR 10.004: resíduos sólidos. Classificação. Rio de Janeiro, 1987a. 63p. 

 

______.NBR 10.005. lixiviação de resíduos. Rio de Janeiro, 1987b. 10 p. 

 

______. Disponível em: <http://www.abnt.org.br>. Acesso em: 10 out 2008. 

 

AVALIAÇÃO do ciclo de vida como instrumento de gestão. Disponível em : 

<http://www.ital.sp.gov.br> Acesso em:  28 jan 2010. 

 

BARBIERI, José Carlos. Gestão ambiental empresarial: conceito, modelos e instrumento.  

2. ed. São Paulo: Saraiva, 2007.   

 

CHEHEBE, José Ribamar B. Análise do ciclo de vida de produtos: ferramenta gerencial da 

ISO 14000. Rio de Janeiro: Qualitymark, 1997.  

 

DANG, T.A.; FRISK, T.A. e GROSSMAN, M.W. Applications of surface 

analytical techniques for study of the interactions between mercury and fluorescent 

lamp materials. Journal Analytical and Bioanalytical Chemistry, v. 373, p. 

560-570, 2002. 

 

LIFE cycle assessment. Disponível em : <http://www.life-cycle.org> Acesso em 19 out 2008. 

 

LIFE cycle assessment of illuminants. Disponível em: <http://www.osram.com>   

ATIYEL; S. O. 2001 

 

HEIJUNGS R, Guinée JB, Huppes G, Lankreijer RM, Udo de Haes HA,  

 

HEIJUNGS, R., J.B. Guinée, G. Numerical Approaches Towards Life Cycle 

Interpretation………… 

 



             44 
HUIJBREGTS MAJ  Application of uncertainty and variability in LCA. Part 2. Dealing 

with parameter uncertainty due to choices in life cycle assessment.Journal of Life Cycle 

Assessment .v.3, n.6, p. 343–351. 

 

CONSOLI F, Allen D et al Guidelines for life-cycle assessment: a ‘Code of Practice’.  

Brussels/Pensacola, 1993. 

 

VIGON BW et al. Life-cycle assessment: inventory guidelines and principles. Cincinatti: 

EPA, 1993. 

 

WEIDEMA ,BP; WESNAES, MS Data quality management for life cycle inventories. An 

example of using data quality indicators. Journal of Cleaner Production ,v.4, n.3–4, p.167–

174, 1996. 

 

INTERNATIONAL ORGANIZATION FOR STANDARDIZATION. ISO/FDIS 14043: 

environmental management-Life cycle assessment-Life cycle interpretation.. Geneva, 1999.  

 

BURINI JUNIOR, E. C. Racionalização no uso de energia elétrica: a lâmpada 

incandescente. 1993. 106f.  Dissertação (Mestrado em Energia)- Programa Interunidades de 

Pós-Graduação em Energia (IEE/EP/IF/FEA). Universidade São Paulo, São Paulo, 1993. 

 

BURINI JUNIOR, E. C. et al Competitividade entre as alternativas tecnológicas para 

iluminação. Revista Eletricidade Moderna, v 21, nº 234, p.26-34, set., 1993. 

 

TECHNOLOGY transfer and absorption in developing countries: a case study of lighting in 

brazil In: PACHAURI, R K; BHANDARI, Preet (Ed.) Climatic Change in Asia and Brazil - 

The Role of Technology Transfer,Energy Research Institute, p.17-50, New Delhi, India, 1994. 

 

BURINI JUNIOR, E. C. et al Normalização técnica para lâmpada incandescente num 

mercado de país em desenvolvimento: uma análise comparativa do caso brasileiro. In: 

ENCONTRO NACIONAL DE INSTALAÇÕES, 8, 2001. Anais. São Paulo, 2001. 

 

CHEHEBE, José Ribamar B. Análise do ciclo de vida de produtos: ferramenta gerencial da 

ISO 14000. Rio de Janeiro: Qualitymark, 1997.  



             45 
 

RAPOSO, C. Contaminação ambiental provocada pelo descarte não controlado de lâmpadas 

de mercúrio no Brasil. 2001. Tese (Doutorado em Geologia)- Departamento de Geologia, 

Universidade Federal de Ouro Preto, Ouro Preto, 2001. 

 

RAPOSO C.; WINDMÖLLER C.C. e DURÃO Jr., W.A. Mercury speciation in fluorescent 

lamps by thermal release analysis. Waste Management, v. 23, p.879-886, 2003. 

 

WEGENER , Sleeswijk A et al. Environmental life cycle assessment of products. Leiden : 

CML, 1992. 

 

CHEHEBE, José Ribamar B. Análise do ciclo de vida de produtos: ferramenta gerencial da 

ISO 14000. 1. Reimp. Rio de Janeiro: Qualitymark, 2002. 

 

Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental. Disponível em: 

<http://www.cetesb.com.br> Acesso em 02 fev 2010. 

 

WEGENER , Sleeswijk A et al. Environmental life cycle assessment of products. Leiden: 

CML, 1992. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



             46 
 

ANEXOS 

 

ANEXO A - Capítulo VI da Constituição Federal - Meio Ambiente - Art. 225 

 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

 

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 

ecológico das espécies e ecossistemas; 

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar 

as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; 

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 

somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos 

atributos que justifiquem sua proteção; 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, 

a que se dará publicidade; 

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização 

pública para a preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em 

risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 

crueldade. 

§ 2º - Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 

ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, 

na forma da lei. 
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§ 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente 

da obrigação de reparar os danos causados. 

§ 4º - A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal 

Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma 

da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto 

ao uso dos recursos naturais. 

§ 5º - São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 

discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 

§ 6º - As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida 

em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas. 

A gestão ambiental (GA) é uma prática muito recente, que vem ganhando espaço nas 

instituições públicas e privadas. Através dela é possível a mobilização das organizações para 

se adequar à promoção de um meio ambiente ecologicamente equilibrado. Seu objetivo é a 

busca de melhoria constante dos produtos, serviços e ambiente de trabalho, em toda 

organização, levando-se em conta o fator ambiental.  

Atualmente ela começa a ser encarada como um assunto estratégico, porque além de 

estimular a qualidade ambiental também possibilita a redução de custos diretos (redução de 

desperdícios com água, energia e matérias-primas) e indiretos (por exemplo, indenizações por 

danos ambientais). 
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ANEXO B – Tópicos sobre o elemento químico Mercúrio 

 

O Mercúrio é um metal com características próprias. Ele é o único metal que é líquido 

a temperatura ambiente tendo ponto de fusão de - 38,87 graus Celsius, e ponto de ebulição de 

356,58 graus Celsius. Este metal líquido prateado é muito denso, e ainda possui uma tensão 

superficial alta o bastante para fazer com que o seja capaz de formar pequenas esferas 

perfeitas nas rochas e minerais onde é encontrado. Muitas características mineralógicas 

simplesmente não se aplicam ao mercúrio pelo fato dele ser líquido. Não se pode, por 

exemplo, definir um grau de dureza. O mercúrio não possui sequer estrutura cristalina nem 

plano de clivagem. Quando congelado e submetido a baixas pressões, o mercúrio forma 

cristais no sistema romboédrico e no sistema tetragonal se submetido a altas pressões. 

       O mercúrio dissolve facilmente o ouro e a prata o chumbo e metais alcalinos 

formando ligas relativamente consistentes conhecidas como amálgamas. No ar altera-se 

lentamente recobrindo-se com uma película de cor cinza de oxido mercuroso. A 350ºC oxida-

se mais rapidamente, produzindo óxido mercúrico vermelho, HgO. É atacado pelo cloro a 

frio, pelo enxofre a quente, decompõe o ácido sulfúrico e o ácido nítrico. O mercúrio é obtido 

pela combustão do seu sulfeto ao ar livre. Seu uso industrial é bastante amplo podendo ser 

usado em termômetros, barômetros, lâmpadas, medicamentos, espelhos detonadores, corantes, 

entre outros. O mercúrio é monovalente sob forma de Hg nos compostos mercurosos como o 

Hg2O e Hg2Cl2 e bivalente nos compostos mercúricos como o HgO e o HgCl2, HgS e 

Hg(CNO)2. 

 

 

                             Foto: Mercúrio em sua forma mineral. 
                                        Fonte: www.areaseg.com/toxicos/mercurio.html 
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DESCRIÇÃO 

Nome: Mercúrio 

Símbolo: Hg 

Nome Latino:hydrargirium 

Cor: prateado 

Número Atômico: 80 

Massa Atômica: 200,59 

Densidade:13,6 g/ml 

Temperatura de Fusão/Ebulição: -38,87 ºC / +356,58ºC 

Estado Físico Natural: Líquido a temperatura ambiente 

Uso Industrial: Termômetros, barômetros, lâmpadas, medicamentos, espelhos, detonadores, 

corantes, entre outros. 

Doença causada por contaminação: Hidrargiria ou Hidrargirismo, (fr. hydrargyrie ou 

hydrargyrisme; ing. hydrargyria, hydrargyrism). Intoxicação pelo mercúrio ou seus compostos 

(sobretudo pela inalação de vapores no caso de trabalhadores que manipulam compostos 

mercuriais), que se manifesta essencialmente por perturbações renais e nervosas. 
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ANEXO C – Tópicos Coleta de lâmpadas fluorescentes 

 

Decreto Nº 51.456 - Coleta de lâmpadas fluorescentes  

  

• Informações do DO - GT Meio Ambiente  

   

Decreto Nº 51.456, que trata da coleta de lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que não mais 

acendem para reciclagem e reaproveitamento em todas as dependências públicas da Cidade de 

São Paulo. 

DECRETO Nº 51.456, DE 3 DE MAIO DE 2010 

Regulamenta a Lei nº 14.898, de 3 de fevereiro de 2009, que obriga a Prefeitura do Município 

de São Paulo, autarquias, órgãos municipais da administração direta e indireta e empresas 

municipais à coleta de lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para 

reciclagem e reaproveitamento em todas dependências públicas da Cidade de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas por lei, D E C R E T A: 

Art. 1º. A Lei nº 14.898, de 3 de fevereiro de 2009, que obriga a Prefeitura do Município de 

São Paulo, autarquias, órgãos municipais da administração direta e indireta e empresas 

municipais a recolher lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para 

reaproveitamento por meio de processo de reciclagem, fica regulamentada de acordo com as 

disposições deste decreto. 

Art. 2º. O processo de reciclagem e reaproveitamento do material de que trata o artigo 1º deste 

decreto tem como objetivos: 

I - a preservação do meio ambiente da degradação proveniente das substâncias tóxicas 

contidas no material, bem como a prevenção de danos à saúde humana; 

II - o estabelecimento de um conjunto de ações e procedimentos para uma destinação 

apropriada do material, de forma tecnicamente segura e adequada à saúde e ao meio ambiente. 

Art. 3º. A coleta, o transporte, o armazenamento, a decomposição e o descarte das lâmpadas a 

que se refere o artigo 1º deste decreto deverão ser feitos de forma especializada, a fim de 

evitar o vazamento de substâncias tóxicas. 

Art. 4º. Fica criado Grupo de Trabalho com a finalidade de estudar e propor os procedimentos 

para viabilizar o cumprimento do disposto nos artigos 1º e 2º deste decreto, definindo 

premissas e diretrizes norteadoras e estabelecendo os critérios de coleta, armazenamento, 

transporte, descarte e reaproveitamento das lâmpadas. 
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Parágrafo único. Na elaboração das proposições previstas neste artigo, o Grupo de 

Trabalho deverá ouvir as Secretarias envolvidas. 

Art. 5º O Grupo de Trabalho a que se refere o artigo 4º deste decreto será composto por um 

representante de cada um dos seguintes órgãos: 

I - da Secretaria Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização; 

II - da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 

III - da Secretaria Municipal de Serviços; 

IV - da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 

§ 1º. A coordenação do Grupo de Trabalho caberá ao representante da Secretaria Municipal 

de Modernização, Gestão e Desburocratização. 

§ 2º. Os órgãos mencionados nos incisos II a IV deste artigo deverão encaminhar à Secretaria 

Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização, no prazo de 10 (dez) dias contados 

da publicação deste decreto, a indicação de seus representantes e respectivos suplentes. 

§ 3º. A participação no Grupo de Trabalho poderá ser ampliada, a qualquer tempo, com a 

convocação de representantes dos demais órgãos da Administração Pública direta e indireta, 

inclusive das autarquias e das empresas municipais. 

Art. 6º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. PREFEITURA DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de maio de 2010, 457° da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 

Desburocratização 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de maio de 2010. 

GIOVANNI PALERMO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal 

(Diário Oficial da Cidade de São Paulo, 4 de maio de 2010) 

Fonte: http://www.nossasaopaulo.org.br/portal/node/10586
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ANEXO D – Estudo de caso – Implantação do programa de Reciclagem de lâmpadas  

           Fluorescentes no IEE 

 

Gestão de Lâmpadas Fluorescentes do Instituto de Eletrotécnica e Energia da USP 

Implantação do projeto IEE/RECICLA 

 

Com base nas Fases da ACV, consideradas no capitulo dois deste trabalho, num estudo 

de caso para o IEE temos: 

 

Objetivo e Escopo:  

Sistematizar o processo de reciclagem de lâmpadas fluorescentes utilizadas nas 

dependências do Instituto de Eletrotécnica e Energia da Universidade de São Paulo, a fim de 

atender as diretrizes do IEE, da Universidade e as leis ambientais (tanto as existentes quanto 

aquelas em fase de aprovação, como a de resíduos sólidos).  

O primeiro passo na implantação desse projeto será a discussão com a Diretoria do IEE 

junto aos seus departamentos envolvidos e a criação de uma comissão “IEE Recicla” 

composta pela CIPA, por docentes e funcionários e discentes indicados pela diretoria e/ou por 

outro mecanismo sugerido futuramente; 

Realização de reuniões periódicas com todos os envolvidos para a melhoria do 

processo; 

Identificação da necessidade de pontos de coleta em cada um dos prédios pertencentes 

ao IEE; 

Qualificação dos fornecedores para: transporte, coleta e destinação final. (fazer um 

questionamento ao setor de compras do IEE onde as lâmpadas utilizadas são compradas e se o 

fornecedor das mesmas pode coletar e fazer a reciclagem das mesmas que por sua vez foram 

fornecidas por eles ou podem fazer a parte de coleta e transporte adequado ate a empresa de 

reciclagem). 

Compra e instalação de dois tipos de coletor em cada ponto que será definido (coletor 

para lâmpada fluorescente tubular e coletor para lâmpada fluorescente compacta), facilitando 

o trabalho dos eletricistas, a coleta e o armazenamento temporário; 

Treinamento de eletricistas e da equipe de limpeza; 

Divulgação da implantação do programa de reciclagem e dos procedimentos a toda a 

comunidade do IEE; 

Qualificação dos fornecedores e tomada de preço; 
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Questionamento junto a CETESB sobe a necessidade de CADRI (certificado de 

Destinação de Resíduos Industriais), para a destinação de lâmpadas; 

Criação de indicadores e análises periódicas. 

 

Inventário:  

Levantamento da quantidade de pontos de lâmpadas instalados no IEE; 

Quantidade de lâmpadas em estoque; 

Quantidade de lâmpadas substituídas por mês; 

Levantamento da quantidade de lâmpadas que foram substituídas do IEE e a 

quantidade provinda de outros lugares (residência de pessoas da comunidade IEE); 

 

Avaliação do Impacto: 

Após levantamento dos dados coletados será feita uma analise dos mesmos, como 

quantidade de lâmpadas que deixaram, de ir para a reciclagem podemos verificar a quantidade 

de produtos químicos nocivos ao meio ambiente que deixaram de ser despejados na atmosfera 

devido ao seu descarte inadequado. O desenvolvimento do trabalho permitirá o mapeamento e 

a indicação de outros impactos. 

 

Interpretação: 

Com base em cada avaliação feita, conclusão sobre a eficiência do projeto deverá ser 

obtida. A análise servira de base para a tomada de decisões pelos membros da comissão sobre 

desempenho do projeto e da necessidade de sua modificação ou melhorais se assim for 

necessário. 
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ANEXO E – Tabela da quantidade componentes/materiais utilizados nas lâmpadas   

incandescentes e fluorescentes compactas na Alemanha. 
 
Tabela de comparação de energia e material utilizados entre 25 lâmpadas incandescentes e 2,5 
lâmpadas fluorescentes compactas (utilizado método do número de horas de vida útil 25.000 
horas). 
 

Tabela 2 - Tabela da quantidade componentes/materiais utilizados nas lâmpadas incandescentes 
e fluorescentes compactas. 
Fonte: www.osram.com 
 
* A quantidade de Mercúrio emitido depende da qualidade do carvão utilizado nas Usinas  
Termelétricas. 

 

Tipo de componente/material Lâmpada Incandescente 
40W 

Lâmpada Fluorescente 
compacta 

8W 
Média de produção de luz 
durante sua vida útil 

345 – 420 lumens 345-420 lumens 

Consumo de Energia durante 
sua fabricação 

0,61kWh x 25unid. 
15,25kWh 

4,08kWh x 2,5unid. 
10,20kWh 

Consumo de Energia durante 
sua utilização 

3290kWh 658kWh 

Consumo de Energia por hora 
de funcionamento 

40Wh 8Wh 

Quantidade de CO2 produzida 
durante sua fabricação 

3,5 kg CO2 2,2 kg CO2 

Quantidade de CO2 produzida 
durante sua utilização 

564 kg CO2 113 kg CO2 

Quantidade de SO2 produzida 
durante sua fabricação 

0,010 kg SO2 0,012 kg SO2 

Quantidade de SO2 produzida 
durante sua utilização 3,5 kg SO2 0,7 KG SO2 

Quantidade de PO4 produzida 
durante sua fabricação 

0,0010 kg PO4 0,0006 kg PO4 

Quantidade de PO4 produzida 
durante sua utilização 

0,137 kg PO4 0,027 kg PO4 

Quantidade de Eteno 
produzida durante sua 
fabricação 

0,0009 kg Eteno 0,0007 kg Eteno 

Quantidade de Eteno 
produzida durante sua 
utilização 

0,20 kg Eteno 0,04 kg Eteno 

Quantidade de DCB produzida 
durante sua fabricação 

0,52 kg DCB 0,71 kg DCB 

Quantidade de DCB produzida 
durante sua utilização 

48,5 kg DCB 9,7 kg DCB 

Quantidade de Sb produzida 
durante sua fabricação 

0,020 kg Sb 0,013 kg Sb 

Quantidade de Sb produzida 
durante sua utilização 

2,87 kg Sb 0,57 kg Sb 

Consumo total de energia 
durante toda sua vida 3305,25kWh 668,2kWh 

Quantidade de mercúrio 
gerado durante uma vida de 
cinco anos na Alemanha 

*26,13 mg 
(60W) 

*5,66 mg 
(13W) 
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ANEXO F – Análise do Ciclo de Vida de Iluminantes: Uma comparação de Lâmpadas 

Incandescentes, Lâmpadas Fluorescentes Compactas e Lâmpadas LED. 
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